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 “INSTITUI O DIA DO PROFISSIONAL DE EVENTOS”.

 

 A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. – Fica Instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o DIA ESTADUAL DO
PROFISSIONAL DE EVENTOS,   a ser comemorado, anualmente, no dia 30 do mês de abril.

Art. 2º. – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. – Revogam-se as disposições em contrário.

 

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de março de 2017.

 

DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT
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JUSTIFICATIVA

 

 

A proposição que ora apresento tem por objetivo homenagear toda a categoria de trabalhadores
envolvidos em eventos, desde o porteiro, recepcionista, segurança etc., até os organizadores e
empresários do setor, ou seja, todo aquele que trabalha de alguma forma na realização de um evento.

Os eventos podem ser conceituados, essencialmente, como acontecimentos, encontros ou reuniões
organizados para determinada finalidade. Este objetivo pode ser diverso: uma celebração, uma atividades
esportiva, a prospecção de negócios, entre outros. A realização profissional de eventos, por meio de
profissionais de organização de eventos, se diferencia daqueles informais, pois engloba não apenas um
encontro, uma casualidade, mas se constitui numa atividade que congrega planejamento, criação e
organização, com vistas a um fim especifico, vale ressaltar que há no setor uma cadeia produtiva que
envolve 52 (cinquenta e dois) segmentos da economia e cresce acima da média da economia brasileira, já
representando mais de 3% (três por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) nacional.

Em vários Estados da Federação já foi instituído o Dia do profissional de eventos, mesmo onde a data
ainda não foi oficializada é celebrada extraoficialmente como uma forma de valorizar este profissional. O
dia 30 de abril foi a data escolhida por se tratar do dia do aniversário de Caio de Alcântara Machado,
precursor e responsável pela iniciativa de realização dos grandes eventos e criador das feiras industriais
de negócios no Brasil.

Como podemos verificar, a exemplo de outros Estados, o Ceará também deve esse reconhecimento aos
profissionais de eventos, pois são profissionais que exercem uma atividade importante, trabalho que preza
a identidade do Estado como gerador de negócios, criando e desenvolvendo a qualidade da produção
como polo gerador de eventos e dos profissionais cearenses do segmento, fazendo com que a realização
de eventos atraia ao Estado participantes e visitantes dos demais estados brasileiros e do mundo. Por esses
motivos e pela sua relevância submeto o presente Projeto de Lei para apreciação e aprovação dos nobres
parlamentares, a fim de se comemorar o DIA ESTADUAL DO PROFISSIONAL DE EVENTOS.

 

         Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de março de 2017.

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA
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PLENÁRIO

DESPACHO
28/03/2017

LIDO NA 28ª (VIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE MARÇO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Descrição:   ENCAMINHE - SE À PROCURADORIA

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  31/03/2017 09:42:58  Data da assinatura:  31/03/2017 09:43:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
31/03/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°.56/2017
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA:DEPUTADO SERGIO AGUIAR

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  31/03/2017 10:16:24  Data da assinatura:  31/03/2017 10:16:33

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
31/03/2017

ENCAMINHE-SE À CONTUSLTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Descrição:   PL 56/2017 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANALISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  06/04/2017 18:05:40  Data da assinatura:  06/04/2017 18:05:51

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
06/04/2017

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Monica Rocha Borges Costa, proceder análise
e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
27/04/2017

PROJETO DE LEI Nº 56/2017

AUTORIA: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

MATÉRIA: “INSTITUI O DIA DO PROFISSIONAL DE EVENTOS”.

 

PARECER TECNICO JURÍDICO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 56/2017
Deputado , Sérgio Aguiar que: “INSTITUI O DIA DO PROFISSIONAL DE EVENTOS”.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA APLICÁVEL

Estabelece a Constituição Federal o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

                   O art. 25, § 1º, da Carta Magna, trata sobre competência e organização, como expõe a seguir:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.
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                   A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi
:”legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.”

 

A Constituição Federal se refere ao entendimento da valorização do trabalho, da dignidade humana, do
bem estar, estabelecendo o seguinte:

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de
elaboração e prestação;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos
casos previstos em lei.

 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para
o setor privado.

§ 1º - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do
desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará
os planos nacionais e regionais de desenvolvimento.
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§ 2º - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de
associativismo.

 

                 A LEI Nº 14.988, DE 25 DE ABRIL DE
2013, promulgada pelo governo do Estado de São
Paulo/SP, proposta através do Projeto de lei nº
592/12, da Deputada Célia Leão, decretada pela
Assembleia Legislativa de SP, que Institui o "Dia
do Profissional de eventos" para dia 30 de abril,
trata sobre a mesma matéria proposta pelo
presente projeto de Lei, como se passa a expor:

Artigo 1º - Fica instituído o “Dia do Profissional de Eventos”, a ser comemorado
no dia 30 de abril.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de abril de 2013 - GERALDO ALCKMIN - Cláudio
Valverde Santos Secretário Adjunto respondendo pelo expediente da Secretaria de
T u r i s m o
E d s o n  A p a r e c i d o  d o s  S a n t o s
S e c r e t á r i o - C h e f e  d a  C a s a  C i v i l
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de abril de 2013.

                                   
DO PROJETO DE LEI

                                     A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da
Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

                   Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

                   No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in
verbis:

                            “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

                            (...)
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                            III – leis ordinárias;

                       No mesmo sentido estabelece o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará – Resolução 389, 11 de dezembro de 1996, em seus artigos 196, e 206 respectivamente “in verbis”:

 

“ . As proposições constituir-se-ão em:Art. 196

(....)

II – projeto:

b) de lei ordinária

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

                                (...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

                   Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de
iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

                                     Podemos observar que a proposição em análise não fere a estrutura organizacional e o
funcionamento de setores do Poder Público, especificamente disposição e funcionamento da
Administração Estadual, prevista na Carta Magna Estadual, não gerando custos ao orçamento anual,
assegurado pela Constituição Federal do Brasil.

                   Sobre a matéria em questão, a mesma não adentra juridica e estruturalmente na organização
administrativa do Estado do Ceará, especificamente no Orçamento do Estado, Secretarias
Organizacionais, nem invade as normas vigentes que trata a Constituição Estadual e Federal, quanto à
competência do poder executivo para propor referida proposta de lei.

                         

CONCLUSÃO

                  Diante do exposto, somos de parecer  à regular tramitação do presente projetoFAVORÁVEL
de lei que  pois o mesmo se encontra emINSTITUI O DIA DO PROFISSIONAL DE EVENTOS,
perfeita observância do que preceitua as disposições Constitucionais e Regimentais elencadas.

                             É o parecer, salvo melhor juízo, da CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA
PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA
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ANALISTA LEGISLATIVO

MONICA ROCHA BORGES COSTA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 56/2017 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  27/04/2017 16:14:37  Data da assinatura:  27/04/2017 16:14:52

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
27/04/2017

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 56/2017 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  02/05/2017 10:48:47  Data da assinatura:  02/05/2017 10:49:15

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
02/05/2017

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI N.º 56/2017 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  02/05/2017 12:03:14  Data da assinatura:  02/05/2017 12:03:42

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
02/05/2017

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  02/05/2017 15:59:37  Data da assinatura:  02/05/2017 16:00:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00056/2017.

  Autor:  99733 - SAMYA XAVIER LEITE

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  10/05/2017 11:20:12  Data da assinatura:  10/05/2017 11:22:12

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
10/05/2017

O PROJETO DE LEI Nº. 00056/2017, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR, TEM COMO OBJETO INSTITUIR O DIA DO
PROFISSIONAL DE EVENTOS.

 

            O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do
Estado do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição
não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, da Constituição Estadual.

            A proposição em análise respeita também o princípio da Tripartição dos Poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da Unidade da Federação.

                 No que se refere à discussão do tema “instituir o dia do profissional de eventos", objetiva-se
celebrá-lo no dia 30 de abril, homenageando toda a categoria de trabalhadores envolvidos do setor, ou
seja, todo aquele que trabalha de alguma forma na realização de um evento. Os profissionais de eventos
exercem uma atividade importante, que preza a identidade do Estado como gerador de negócios, criando
e desenvolvendo a qualidade da produção como pólo gerador de eventos e dos profissionais cearenses do
segmento, fazendo com que a realização desses eventos atraia participantes e visitantes dos demais
estados brasileiros e do mundo ao Estado do Ceará.

                     Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e
ajusta-se à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual; como também, aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará.

 

                                                                                             Sala das Sessões, em 10 de maio de 2017.
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00065/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  16/05/2017 16:46:18  Data da assinatura:  16/05/2017 16:46:38

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00065/2017
16/05/2017

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: RETIFICAR INFORMAÃ‡ÃƒO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/05/2017 16:50:07  Data da assinatura:  16/05/2017 16:50:33

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA  Data 16/05/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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PLENÁRIO

DESPACHO
18/05/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUINQUAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/05/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 23ª (VIGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/05/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 24ª (VIGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/05/2017.
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